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APRESENTAÇÃO 

Este documento integra a parte 3 do Produto 6: Relatório de 

Contextualização Final (R.C.F), no qual é apresentado o 

resultado da compilação do Relatório de Contextualização Inicial 

(R.C.I.), do Relatório de Atividade 02: Oficinas de 

Contextualização e Relatório de Contextualização Consolidado 

(RA02) e das contribuições recebidas durante as audiências 

públicas de contextualização. 

Curitiba, março de 2019.
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